
 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

RESOLUÇÃO Nº 174/2019 

O Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado da 

Bahia, reunido em Sessão Extraordinária no dia  08 de outubro de 2019, 

deliberou, à unanimidade, pela Homologação da Promoção de 

Arquivamento, nos termos do voto da Relatoria, dos Procedimentos Cíveis 

a seguir indicados: 

1. Inquérito Civil nº 646.0.163273/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de 
Itabuna; 

2. Inquérito Civil nº 646.0.135946/2010, da 3ª Promotoria de Justiça de 
Itabuna; 

3. Inquérito Civil nº 598.0.134536/2014, da 8ª Promotoria de Justiça de 
Juazeiro; 

4. Inquérito Civil nº 600.9.213736/2018, da 1ª Promotoria de Justiça de 
Santo Antônio de Jesus; 

5. Inquérito Civil nº 003.0.27635/2015, da 2ª Promotoria de Justiça do 
Consumidor; 

6. Inquérito Civil nº 712.0.85521/2011, da 3ª Promotoria de Justiça de 
Serrinha; 

7. Inquérito Civil nº 720.9.115126/2018, da Promotoria de Justiça de 
Riachão do Jacuípe; 

8. Inquérito Civil nº 677.9.212621/2017, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa da Educação – GEDUC; 

9. Procedimento Ministerial nº 003.0.151564/2010, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

10. Inquérito Civil nº 003.0.27769/2014, da 2ª Promotoria de Justiça do 
Consumidor; 

11. Inquérito Civil nº 003.9.22784/2017, da 5ª Promotoria de Justiça de 
Infância e Juventude; 

12. Inquérito Civil nº 712.0.105406/2013, da 4ª Promotoria de Justiça de 
Serrinha; 

13. Procedimento Ministerial nº 003.9.161754/2018, da 3ª Promotoria de 
Justiça de Meio Ambiente; 

14. Inquérito Civil nº 702.0.161890/2008, da 4ª Promotoria de Justiça de 
Jacobina; 

15. Procedimento Ministerial nº 034.9.43360/2018, da Promotoria de 
Justiça de Buerarema;  

16. Inquérito Civil nº 003.0.125651/2014, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa da Saúde – GESAU; 

17. Inquérito Civil nº 646.9.111938/2018, da 3ª Promotoria de Justiça de 
Itabuna; 



 

18. Inquérito Civil nº 003.0.34675/2009, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM; 

19. Procedimento Ministerial nº 003.0.18503/2011, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

20. Procedimento Ministerial nº 591.9.134830/2018, da 2ª Promotoria de 
Justiça de Lauro de Freitas; 

21. Procedimento Ministerial nº 003.9.31055/2019, da 5ª Promotoria de 
Justiça de Meio Ambiente; 

22. Procedimento Ministerial nº 003.0.43765/2011, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

23. Inquérito Civil nº 003.0.200176/2009, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM; 

24. Inquérito Civil nº 702.9.173775/2017, da 4ª Promotoria de Justiça de 
Jacobina; 

25. Procedimento Ministerial nº 003.9.6364/2019, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

26. Inquérito Civil nº 003.9.29477/2018, da 1ª Promotoria de Justiça de 
Santo Antônio de Jesus; 

27. Inquérito Civil nº 003.0.79987/2010, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM; 

28. Inquérito Civil nº 702.9.135338/2018, da 4ª Promotoria de Justiça de 
Jacobina; 

29. Inquérito Civil nº 003.9.153164/2018, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa da Educação – GEDUC; 

30. Procedimento Ministerial nº 694.0.90264/2009, da 1ª Promotoria de 
Justiça de Ruy Barbosa; 

31. Inquérito Civil nº 702.0.219274/2014, da 4ª Promotoria de Justiça de 
Jacobina; 

32. Inquérito Civil nº 597.0.172333/2008, da  4ª Promotoria de Justiça de 
Valença; 

33. Inquérito Civil nº 003.9.45262/2018, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM; 

34. Inquérito Civil nº 600.9.37548/2019, da 1ª Promotoria de Justiça de 
Santo Antônio de Jesus; 

35. Procedimento Ministerial nº 680.0.207697/2010, da 1ª Promotoria de 
Justiça de Castro Alves; 

36. Inquérito Civil nº 593.9.28965/2019, da 6ª Promotoria de Justiça de 
Barreiras; 

37. Inquérito Civil nº 597.9.25210/2017, da 4ª Promotoria de Justiça de 
Valença; 



 

38. Inquérito Civil nº 600.9.71789/2018, da 1ª Promotoria de Justiça de 
Santo Antônio de Jesus; 

39. Inquérito Civil nº 167.0.240225/2014, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João; 

40. Inquérito Civil nº 003.9.31588/2019, da 6ª Promotoria de Justiça de 
Meio Ambiente; 

41. Inquérito Civil nº 003.0.149431/2016, da 4ª Promotoria de Justiça de 
Valença; 

42. Inquérito Civil nº 646.0.188098/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de 
Itabuna; 

43. Inquérito Civil nº 029.0.32336/2012, da 1ª Promotoria de Justiça de 
Macaúbas; 

44. Inquérito Civil nº 279.0.77033/2015, da 2ª Promotoria de Justiça de 
Santo Estevão; 

45. Inquérito Civil nº 704.9.81550/2017, da 1ª Promotoria de Justiça de 
Macaúbas; 

46. Inquérito Civil nº 003.0.47305/2016, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM; 

47. Inquérito Civil nº 003.0.114115/2016, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM; 

48. Inquérito Civil nº 254.0.39198/2009, da 2ª Promotoria de Justiça de 
Rio Real; 

49. Inquérito Civil nº 167.9.67634/2019, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João; 

50. Inquérito Civil nº 003.9.46049/2018, da 3ª Promotoria de Justiça do 
Consumidor; 

51. Procedimento Ministerial nº 694.0.90843/2009, da 1ª Promotoria de 
Justiça de Ruy Barbosa; 

52. Inquérito Civil nº 167.9.67210/2019, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Mata de São João; 

53. Procedimento Ministerial nº 647.0.232916/2012, da 2ª Promotoria de 
Justiça de Eunápolis; 

54. Procedimento Ministerial nº 003.9.31160/2019, da 5ª Promotoria de 
Justiça de Meio Ambiente; 

55. Inquérito Civil nº 696.9.159792/2018, da 3ª Promotoria de Justiça de 
Candeias; 

56. Inquérito Civil nº 597.9.144023/2017, da 5ª Promotoria de Justiça de 
Valença; 

57. Inquérito Civil nº 003.9.92378/2018, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM; 

58. Inquérito Civil nº 598.9.169869/2017, da 11ª Promotoria de Justiça 
de Juazeiro; 

59. Inquérito Civil nº 003.0.91689/2010, da 3ª Promotoria de Justiça da 
Infância e Juventude; 



 

60. Inquérito Civil nº 003.9.30175/2018, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM; 

61. Inquérito Civil nº 709.0.43204/2015, da 1ª Promotoria de Justiça de 
Simões Filho; 

62. Procedimento Ministerial nº 003.9.5449/2017, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

63. Inquérito Civil nº 646.0.99044/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de 
Itabuna; 

64. Procedimento Ministerial nº 706.2.110713/2005, da Promotoria de 
Justiça de Porto Seguro; 

65. Inquérito Civil nº 597.0.28809/2014, da 4ª Promotoria de Justiça de 
Valença; 

66. Inquérito Civil nº 152.0.239326/2013, da Promotoria de Justiça 
Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis; 

67. Inquérito Civil nº 003.0.177934/2007, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM; 

68. Inquérito Civil nº 646.0.156378/2015, da 3ª Promotoria de Justiça de 
Itabuna; 

69. Inquérito Civil nº 003.0.27342/2008, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM; 

70. Procedimento Ministerial nº 596.0.137114/2015, da 1ª Promotoria de 
Justiça de Feira de Santana; 

71. Inquérito Civil nº 003.9.120203/2017, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa da Educação – GEDUC; 

72. Inquérito Civil nº 646.9.100745/2019, da 3ª Promotoria de Justiça de 
Itabuna; 

73. Procedimento Ministerial nº 003.0.145391/2009, do Grupo de 
Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

74. Inquérito Civil nº 003.1.62728/2005, do Grupo de Atuação Especial 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – 
GEPAM;  

75. Procedimento Ministerial nº 646.0.69347/2014, da 3ª Promotoria de 
Justiça de Itabuna; 

76. Inquérito Civil nº 003.9.47075/2018, da 3ª Promotoria de Justiça do 
Consumidor; 

77. Procedimento Ministerial nº 699.9.40445/2017, da 4ª Promotoria de 
Justiça de Itaberaba; 

78. Inquérito Civil nº 597.9.64699/2018, da 5ª Promotoria de Justiça de 
Valença; 

79. Inquérito Civil nº 591.0.186759/2014, da 7ª Promotoria de Justiça de 
Lauro de Freitas; 

80. Inquérito Civil nº 596.0.225723/2012, da 2ª Promotoria de Justiça de 



 

Feira de Santana; 
81. Inquérito Civil nº 646.0.28457/2016, da 3ª Promotoria de Justiça de 

Itabuna; 
82. Procedimento Ministerial nº 003.0.130040/2010, do Grupo de 

Atuação Especial para o Controle Externo da Atividade Policial – 
GACEP; 

83. Procedimento Ministerial nº 003.0.152161/2014, do Grupo de 
Atuação de Defesa da Saúde – GESAU; 

84. Procedimento Ministerial nº 003.9.91507/2018, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da  Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

85. Procedimento Ministerial nº 003.9.77303/2018, do Grupo de Atuação 
Especial de Defesa do Patrimônio Público e da  Moralidade 
Administrativa – GEPAM; 

86. Inquérito Civil nº 003.0.255186/2016, da 3ª Promotoria de Justiça do 
Consumidor; 

87. Inquérito Civil nº 709.0.72741/2014, da 2ª Promotoria de Justiça de 
Simões Filho. 
 

 
 

SALA DAS SESSÕES, 08 de outubro de 2019. 
 

 

 

SARA MANDRA MORAES RUSCIOLELLI SOUZA 

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício. 

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em exercício. 

 

 

 

 

ZUVAL GONÇALVES FERREIRA 

Corregedor-Geral do Ministério Público 

 

 



 

Conselheiros:  Washington Araújo Carigé, Regina Maria da Silva Carrilho, Maria de 

Fátima  Campos da Cunha, Adivaldo Guimarães Cidade, Maria Augusta Almeida 

Cidreira Reis, Adriani Vasconcelos Pazelli e Ricardo Régis Dourado. //////////////////////////// 
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